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28/08/2024

Projeto de lei n° 1491/2024

Protocolo n° 8159/2024

Processo n° 2322/2024

Autor: Dep. Paulo Araljo

Autoriza o Poder Executivo a criar um
programa de capacitacao nas unidades de
saude, um protocolo de atendimento e uma
rede integrada para fazer o acolhimento de
mulheres vitimas de violéncia e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art. 42
da Constituicao Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar programa de capacitacao nas unidades de salde para
fazer o0 acolhimento de mulheres vitimas de violéncia.

Paragrafo Unico. Entende-se unidade de salde todos os equipamentos de atendimento de salde do estado
de Mato Grosso, vale dizer, hospitais, ambulatérios médicos, clinicas e todas as unidades de atendimento de
saude da rede publica estadual.

Artigo 2° Fica o Poder Executivo autorizado a criar um protocolo de atendimento e capacitar de forma
continua os agentes publicos e servidores publicos que dao atendimento as mulheres vitimas de violéncia
doméstica em que se tenham como principios o acolhimento e o tratamento humanizado.

Artigo 3° O Poder Executivo podera estabelecer uma politica para o atendimento da mulher que sofre
violéncia no estado de Mato Grosso definindo que os servigos de assisténcia sejam estruturados na forma de
Rede Integrada com o envolvimento das areas de Saude, Bem Estar Social, Justi¢ca, Seguranca Publica e
demais poderes constituidos criando-se uma rede de atencdo a mulher em situagéo de violéncia.

Artigo 4° O Poder Executivo podera criar um Comité Gestor Interinstitucional para acompanhamento da
Rede Integrada e elaboracdo de estudos, elaboragdo de um plano estratégico para organizagéo das redes
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de servigos para atendimento & mulher que sofre violéncia e propostas de intervencéo sobre as causas da
violéncia contra as mulheres no estado de Mato Grosso.

Artigo 5° A capacitagdo permanente dos agentes publicos e servidores publicos, o protocolo de atendimento
as mulheres vitimas de violéncia domesticas e a rede integrada de atencdo a mulher em situacao de
violéncia devem se nortear pelas seguintes diretrizes :

| - acolhimento;
Il - atendimento humanizado;

Il - formacao de carater ético-politico para além da dimenséo técnica do processo de trabalho, trazendo ao
agente ou servidor publico a conscientizacdo de que fazem parte da responsabilizacdo da transformacgéo
social tendo o dever se fazer as notificagdes relacionadas aos casos de violéncia domeésticas;

IV - conhecimento da magnitude das violéncias contra mulher, especialmente a doméstica e a sexual,
inclusive das lesdes consideradas de menor gravidade;

V - identificag&o dos varios tipos de violéncia contra mulher;

VI - capacitacao para identificagdo das possiveis vitimas de violéncia, procurando conhecer a histdria de vida
da mulher tendo em vista que em muitas vezes as circunstancias do atendimento mantém oculto o problema
e ainda, muitas vezes a vitima omite o problema,;

VII - conhecimento das caracteristicas da violéncia silenciada e apoiar o rompimento do pacto do siléncio que
cerca esse fendbmeno;

VIII - desenvolvimento da habilidade de identificagdo do perfil das mulheres em situagéo de violéncia;
IX - desenvolvimento da habilidade de identificacdo do perfil dos agressores;

X - identificac@o de papéis ocupacionais e técnicas de intervencédo em aspectos da dindmica cotidiana que
contribuem para a manutencéo da violéncia doméstica e familiar;

Xl - construcdo de estratégias de enfrentamento da situacdo de violéncia junto & mulher e aos seus
familiares;

XIlI - construcdo de outras formas de participacdo social para ampliacdo da autopercepc¢éo, autossuficiéncia,
autonomia da mulher, incluindo acfes de geracdo de renda, autocuidado, oficinas terapéuticas e
fortalecimento das redes sociais de suporte;

XIII - desenvolvimento e preparacédo para o trabalho integrado e interdisciplinar com a capacitacédo para o
exercicio pratico da notificagdo aos outros 6rgéo e instituicbes da rede integrada de ateng¢édo a mulher em
situacdo de violéncia quando o caso concreto demandar atencéo, cuidados e providéncias de agentes de
especialidades variadas.

Artigo 6° O Estado podera celebrar convénios e parcerias com outros entes publicos da Federacéo e
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parceiros privados visando a concretizacao das disposicfes previstas nesta Lei.

Artigo 7° As despesas decorrentes da execucao desta lei correrdo a conta de dotacbes or¢camentarias
proprias.

Artigo 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

JUSTIFICATIVA

A violéncia sexual contra a mulher é um fendbmeno sociocultural complexo e esta associado a danos
psicologicos, morais e fisicos. Destréi a autoestima, diminui a autonomia e a qualidade de vida, trazendo
consequéncias negativas no ambito pessoal, familiar, econdmico e social na vida dessas vitimas.

Segundo a OMS (Organizacdo Mundial da Saude), a violéncia contra a mulher acontece frequentemente no
meio intrafamiliar e as principais formas praticadas sé@o a violéncia fisica, violéncia psicoldgica, violéncia
sexual, violéncia patrimonial e violéncia moral. Estima-se que 30% das mulheres nas Américas ja sofreram
violéncia fisica e/ou sexual praticada pelo parceiro. Ademais, a violéncia pode acontecer em variados
contextos e ser desferida por diferentes individuos, de modo que 11% das mulheres sofreram violéncia
sexual praticada por um agressor que nao seja o parceiro. *

Neste més, o Agosto Lilas, que é o més de conscientizacao contra todos os tipos de violéncia doméstica
sofrida por mulheres, o Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH) disponibiliza
informacdes sobre as cinco formas em que essas violagdes podem acontecer - seja a violéncia fisica, sexual,
psicologica, moral ou patrimonial. Segundo o Ministério, no primeiro semestre de 2022, a central de
atendimento registrou 31.398 denulncias e 169.676 violagdes envolvendo a violéncia doméstica contra as
mulheres. ?

Em vista disso, a fim de enfrentar essa realidade, no Brasil as situa¢des de violéncia devem ser notificadas
de maneira compulséria, conforme determina a Lei Federal n° 10.778/2003 que ‘Estabelece a notificagédo
compulsoria, no territério nacional, do caso de violéncia contra a mulher que for atendida em servicos de
saude publicos ou privados’. De acordo com essa lei, todas as pessoas fisicas e entidades publicas ou
privadas estdo obrigadas a notificar tais casos, ou seja, os profissionais de saude em geral e os
estabelecimentos que prestarem atendimento as vitimas. Segundo o artigo 5° do documento, “a
inobservancia das obrigacdes estabelecidas nesta Lei constitui infracdo da legislacdo referente a salde
publica, sem prejuizo das sang¢des penais cabiveis”.

Nesse sentido, a notificacdo possui um enorme papel na dindmica de criacdo de estratégias para amenizar
esse cenario. Por meio das notificacbes é possivel encontrar meios de rompimento do ciclo de violéncia e
garantia de protecdo as vitimas pela atuacao dos érgdos de protecao, possibilitando o mapeamento da
prevaléncia e das caracteristicas das situagdes de violéncia, os quais podem ser utilizados na proposi¢éo de
politicas de prevencéo e intervencéo.

Contudo, para que a notificacdo seja realizada adequadamente é necessario que os profissionais saibam
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identificar situacbes de violéncia, bem como saibam acolher as vitimas e, nesse sentido, a abordagem
correta por meio da comunicacao é fundamental, j& que o papel da equipe de salude é saber detectar essa
vitima, seja em uma consulta de rotina ou quando ela se apresenta com algum tipo de ferimento no pronto
SOCOrro.

Assim, o acolhimento é um elemento chave na conduta de uma paciente que sofreu violéncia doméstica e a
empatia se torna essencial nesse contexto, ja que ela consiste em “compreender uma pessoa a partir do
guadro de referéncia dela e ndo do proprio, experimentando de modo vicario 0os sentimentos, percepcdes e
pensamentos dela. Sendo assim, a empatia ndo envolve em si mesma a motivagéo para ajudar, embora
possa transformar em consideracdo pelo outro ou sofrimento pessoal, o que pode resultar em agao”. Por
conseguinte, essa virtude versa sobre se colocar no lugar da outra pessoa, compreendendo os sentimentos
dela.

Cabe destacar que muitas vezes os profissionais de saude ndao percebem ou ndo documentam a ocorréncia
de tal episddio violento, deixando de serem registrados nos prontuarios devido a empecilhos que bloqueiam
a percepcédo e o direcionamento desses casos de violéncia, como por exemplo, desconhecimento dos
profissionais de salde acerca dos locais adequados para encaminhamento das mulheres vitimas de
violéncia, receio de afetar a seguranca pessoal da mulher, recusa em se envolver com burocracia judicial e
descrenca de que violéncia doméstica conste no escopo das unidades de saulde.

A vista disso, o setor da saude publica pode e deve desempenhar um papel essencial na prevencao,
identificacdo, apoio e acompanhamento destas situagfes de violéncia doméstica, uma vez que, em algum
momento da vida, a maioria destas vitimas entra em contato com esta prestacao de servico.

Dai a importancia da capacitacdo dos agentes de salde que atuam diretamente com esse publico-alvo, no
caso, mulheres vitimas de violéncia, uma vez que o conhecimento do caminho a ser trilhado pelos
profissionais de salde, ou seja, de como se estrutura a rede de atuacéo articulada entre as instituicdes e
servicos governamentais, ird ampliar e otimizar a qualidade do atendimento, a identificacdo e
encaminhamento adequado dessas mulheres em situagéo de violéncia, como também o desenvolvimento de
estratégias efetivas de prevencéo e enfrentamento desta mal que assola nosso pais.

Com base nessas informacdes € que apresento o presente Projeto de Lei, cujo objetivo é autorizar o Poder
Executivo a criar um programa de capacitacdo das unidades de saude, um protocolo de atendimento e uma
rede integrada para fazer o acolhimento de mulheres vitimas de violéncia, cujo treinamento das unidades de
saulde refere-se & autorizagdo para a Administragédo Publica promover uma qualificacdo em sentido amplo,
melhor dizendo, uma habilitacdo/aptiddo de todo ambiente de assisténcia e de atendimento de salude da
rede publica estadual, como hospitais, ambulatérios médicos, clinicas e todas as unidades de servico de
saude publica estadual.

Semelhante proposicéo foi apresentada pela Deputada Dra. Damaris Moura (PSDB) pela Assembleia
Legislativa de S&o Paulo.

Diante do exposto, solicito o apoio dos Nobres Pares para a aprovacdo da presente proposicdo, certo da
relevancia e utilidade que o projeto de lei apresenta.
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